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2ª Vara Criminal de Barra Mansa Processo n° 1999.506.000945-8 Acusado: JORGE ANTONIO BARCELO DA SILVA SENTENÇA Vistos, etc. I) RELATÓRIO: O Ministério Público Estadual, por seu órgão de execução competente, ofereceu denúncia em face de Jorge Antonio Barcelo da Silva, qualificado nos autos, dando-o como incurso nas sanções penais dos artigos 250, § 1º, II, ¿a¿ e 129, caput, na forma do artigo 69, todos do Código Penal. Narra a peça inicial, in verbis: ¿No dia 01 de setembro de 1997, por volta das 14:00h, no interior da residência localizada à Rua 12, nº 27, Piteiras, nesta Comarca, o denunciado, com vontade livre e consciente, causou incêndio em casa habitada, da Srª Valmira Lino Ramos, inquilina do denunciado, expondo a perigo a vida, integridade física e o patrimônio de todas as pessoas da localidade. O incêndio tomou grandes proporções, destruindo por completo a indigitada residência, conforme se observa pelo laudo de fls. 34/39. Na mesma data e local, em horário aproximado, o denunciado, com vontade livre e consciente, ofendeu a integridade corporal da vítima Valmira Lino Ramos, jogando contra a perna da mesma substância inflamável e, logo após produzir fogo, causando-lhe queimadura, conforme Auto de exame de Corpo de Delito de fl. 07/09. (...)¿ A denúncia veio instruída pelo inquérito policial de fls. 02-C/43. Decisão proferida à fl. 02, recebendo a denúncia oferecida, bem como designando data para o interrogatório do acusado. Certidão de Antecedentes Criminais do acusado, referente à Comarca de Volta Redonda, acostada à fl. 49. Audiência não realizada, conforme assentada de fl. 53. Por determinação judicial, foram expedidos os ofícios de praxe de fls. 56/60, na tentativa de localização do endereço do réu. Novo interrogatório designado à fl. 75. Edital de citação do acusado expedido à fl. 77. Audiência não realizada, conforme assentada de fl. 80. Decisão proferida à fl. 81, suspendendo o processo na forma do artigo 366, do Código de Processo Penal. Novos ofícios de praxe expedidos às fls. 86/92. Decisão proferida às fls. 109/110, decretando a prisão preventiva do acusado. Mandado de prisão expedido à fl. 112. Decisão proferida às fls. 135/135v., revogando a decisão que decretou a prisão preventiva do acusado. Decisão proferida à fl. 195, mantendo o recebimento da denúncia e determinando a citação do acusado para apresentar defesa prévia, no prazo legal. Novos ofícios de praxe expedidos às fls. 220/233. Devidamente citado à fl. 277, o acusado apresentou defesa prévia, às fls. 279/287, onde, preliminarmente pugnou pela rejeição da denúncia e, no mérito, impugnou a acusação, bem como requereu a produção das provas ali elencadas. Manifestação ministerial à fl. 289v. Sentença/Decisão, às fls. 291/294, analisando a resposta oferecida pela defesa técnica do acusado, declarando extinta a punibilidade do acusado, no que se refere ao delito previsto no artigo 129, caput, do Código Penal e mantendo o recebimento da denúncia, no que se refere ao delito previsto no artigo 250, § 1º, II, ¿a¿, do Código Penal, designando, ao final, a audiência de instrução e julgamento prevista no artigo 400, do Código de Processo Penal. Em audiência de instrução e julgamento realizada em 26 de janeiro de 2011, foi ouvida a vítima (fl. 311), 01 (uma) testemunha arrolada pela acusação (fl. 312), sendo, ao final, procedido o interrogatório do acusado (fl. 313). Por fim, a requerimento da defesa técnica do acusado, foi determinada a realização de exame médico legal e determinada a suspensão do processo com a formação do incidente. Laudo de sanidade mental acostado às fls. 330/331. Folha de Antecedentes Criminais do acusado, acostada às fls. 334/338, com duas anotações. Certidões de Antecedentes Criminais do acusado, referentes às Comarcas de Barra Mansa e Volta Redonda, acostadas às fls. 341/342 e 344, respectivamente. O Ministério Público ofereceu alegações finais, requerendo que fosse julgada parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal, impondo-se a absolvição imprópria do acusado, com a imposição da medida de segurança de internação, nos termos do artigo 97, caput, do Código Penal (fls. 348/351). Já a defesa técnica do acusado, em alegações finais, pugnou pela desclassificação da conduta imputada ao acusado para aquela descrita no artigo 163, parágrafo único, inciso II, do Código Penal, com a consequente extinção da punibilidade pela prescrição e, de forma subsidiária, pela absolvição imprópria do acusado com a aplicação de medida de segurança de tratamento ambulatorial (fls. 353/357). É o relatório. Passo a decidir. II) FUNDAMENTAÇÃO: Presentes os pressupostos processuais, as condições da ação e não havendo nulidades a sanar, passo ao exame do mérito. Cuida-se, a hipótese vertente, da acusação da prática por parte do acusado do delito previsto no artigo 250, §1º, II, alínea ¿a¿, do Código Penal. De início, deve ser registrado que o laudo de exame de sanidade mental de fls. 328/331 atestou que o réu, à época dos fatos, era ¿inteiramente incapaz de entender e de se determinar de acordo com seu entendimento.¿ A materialidade do crime previsto no artigo 250, §1º, II, ¿a¿, do Código Penal restou cabalmente demonstrada pelo laudo de vistoria em imóvel de fls. 34/35, pelas fotografias de fls. 36/39 e, ainda, pela prova oral colhida no curso da instrução criminal. Registre-se, por oportuno, que o aludido laudo de fls. 34/39 atesta que a residência da vítima apresentava características de ter ocorrido um incêndio que acarretou o desabamento do telhado e a queima total das portas e portais dos cômodos. No tocante à autoria, a prova colhida no decorrer da demanda é uníssona no sentido de demonstrar que o réu praticou o crime de perigo comum descrito na exordial acusatória. Com efeito, o réu, em seu interrogatório judicial, confessou que: ¿os fatos narrados na denúncia são verdadeiros; que não sabe porque colocou fogo na casa da vítima; que estava ouvindo vozes por todos os lados, o que fez com que o depoente colocasse fogo na casa da vítima; ...; que acha que a vítima estava em casa; ...¿ (fl. 313). Na mesma linha, a vítima Valmira Lino Ramos, em seu depoimento judicial (fl. 311), declarou que: ¿os fatos narrados na denúncia são verdadeiros; ...; que quando chegou em casa, o réu estava com uma garrafa e com o pavio aceso; que quando a depoente entrou na cozinha, o réu jogou a garrafa, tipo bomba caseira, na mesma e iniciou o incêndio; ...; que a garrafa continha combustível; ...; que o fogo começou muito rápido depois que o réu jogou pela casa; que a casa ficou toda queimada e nada sobrou; ...; que havia casas ao lado da casa da depoente; ...; que perdeu todos os seus bens que estavam na casa; ...¿ No mesmo sentido, a testemunha Vera Lucia de Fátima, em Juízo, asseverou que: ¿viu um incêndio na casa da vítima, tendo a socorrido; ...; que a casa ficou toda destruída; ...; que a vítima perdeu todos os seus pertences; ...¿ (fl. 312). Verifica-se, pois, que restou indubitável que o réu causou o incêndio na residência da vítima, expondo a perigo a vida desta, bem como seu patrimônio. Também restou incontroverso que o local incendiado era uma casa habitada pela vítima e seus familiares, incidindo, portanto, a causa especial de aumento de pena prevista na alínea ¿a¿, do inciso II, do parágrafo primeiro, do artigo 250, do Código Penal. Frise-se, por oportuno, que não merece prosperar a pretensão defensiva de ¿desclassificação¿ para o delito previsto no artigo 163, parágrafo único, II, do Código Penal. Com efeito, a instrução criminal sacramentou a prática do crime de incêndio, sendo certo que tanto o laudo de fls. 34/35, quanto à prova oral atestaram que havia residências próximas ao local. Ademais, a afirmação de que o crime em análise não causou perigo concreto ou efetivo para um número indeterminado de pessoas ou bens, não encontra qualquer amparo na prova colhida no curso da instrução criminal. Pelo contrário! A prova carreada aos autos indica que o incêndio causado pelo réu lesionou a vítima, destruindo inteiramente sua casa, bem como colocou em risco as residências vizinhas. Dessa forma, a imputação constante na exordial acusatória não merece qualquer reparo. No entanto, diante da inimputabilidade atestada no laudo de fls. 328/331, que enseja a exclusão da culpabilidade do acusado, deve ser imposta ao denunciado a medida de segurança (internação) prevista no artigo 97, caput, do Código Penal, tendo em vista o delito em análise ser punido com pena de reclusão. Frise-se que a medida de segurança se mostra necessária, uma vez que restou cabalmente demonstrada a prática, pelo réu, de fato definido como crime grave e também e razão da comprovação da periculosidade do mesmo, em especial, diante da anotação de fl. 337. III) DISPOSITIVO: Ante o exposto, ABSOLVO IMPROPRIAMENTE o acusado JORGE ANTONIO BARCELO DA SILVA, pela prática do delito previsto no artigo 250, §1º, II, alínea ¿a¿, do Código Penal e, com fundamento nos artigos 26, caput, e 97, caput, ambos do Código Penal determino sua internação em Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico, por tempo indeterminado, perdurando a internação enquanto não for averiguada, mediante perícia médica, a cessação de sua periculosidade. Oficie-se, conforme necessário, para que se proceda com a imediata internação do sentenciado, observando-se o disposto no artigo 173, da LEP. Estabeleço o prazo mínimo de 2 (dois) anos para a realização do exame de cessão da periculosidade, tendo em vista os termos do laudo de fls. 328/331, bem como em razão de não ser este o primeiro injusto praticado pelo denunciado. Comunique-se à ofendida, nos termos do parágrafo segundo, do artigo 201, do Código de Processo Penal. Restaurem-se as capas dos feitos. Transitado em julgado, expeça-se guia para a execução definitiva, observando-se o disposto no artigo 173, da 7.210/84, cumpra-se o disposto no artigo 175, da Lei 7.210/84, oficie-se e comunique-se. Após, dê-se baixa e arquivem-se os presentes autos. P.R.I. Barra Mansa, 29 de setembro de 2011. Mauricio Magnus Juiz de Direito 
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